
MOSTRA DO PROGRAMA MEMÓRIA INSTITUCIONAL DO MPMA

Mal falei, mal agie minhas palavrase meus atos naufragamno reino de Memória.
(Marc Bloch)

PIONEIRISMO:
O MPMA ELEGIA, HÁ 30 ANOS, A PRIMEIRA
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO PAÍS

“A paralisação dos membros do Ministério Público 
em 1984 – Ah! Isto foi uma greve santa! 

A Lei Complementar 40 prescrevia um prazo para que os Estados 
adaptassem as suas leis à organicidade do Ministério Público, 

e o Governo do Maranhão não cumpriu o prazo. A lei era de 1980. 
E nós lutávamos contra isso, brigávamos, todo dia se reclamava, era artigo 

no jornal, era entrevista e, então, nós resolvemos paralisar. 
A AMPEM entrou no episódio, todos os Promotores de 4ª Entrância e alguns 

procuradores – eu, inclusive.”

AFIRMAÇÃO DA 
RESPEITABILIDADE DO MPMA

1984: EM GREVE

Dra. Elimar requer envio do anteprojeto da Lei Orgânica do MPMA em 1983. 
O apoio, do novo PGJ, veio só após um ano (lançado em nota no frontispício do expediente)

Diretoria da Associação do Ministério Público 
do Estado do Maranhão (AMPEM) no biênio 1984-1985. 

Ao centro, os procuradores Elimar Figueiredo e Raimundo Marques 
(AMPEM: 35 anos fazendo história. São Luís: AMPEM, 2006. p.103)

Jornal O Imparcial, 29.05.1984 (capa)

Jornal O Imparcial, 29.05.1984 (p. 3) Jornal O Imparcial, 30.05.1984 (capa)
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1984: GREVE VITORIOSA

“A reação do Governo foi terrível, pois não admitia que os membros do 
Ministério Público se insurgissem contra o Estado. 

O Governador viu que não tinha condições e chamou Dr. Américo de Souza 
para dirigir a Procuradoria Geral de Justiça. Político hábil e inteligente, 
ele foi com a condição de elaborar o projeto de Lei Orgânica a partir das 

propostas feitas pelos membros do Ministério Público. 
As reivindicações foram atendidas, não integralmente, mas essas foram 

conquistas que nós fomos efetuando ao longo do tempo.”

Jornal O Imparcial, 02.06.1984 (p.3)

Dra. Elimar, Dr. Américo de Souza e Dr. Raimundo Marques (jornal O Imparcial, 02-06-1984). Fim da greve
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1984-1985: NA CORREGEDORIA 

GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria Geral de Justiça, Rua do Egito (1979-1994). Foto de Merval de Jesus Gonçalves Filho (2004)

“A Procuradoria Geral de Justiça ficava na Rua do Egito, bem em frente 
ao prédio da Assembleia Legislativa, e a Corregedoria funcionava lá 

também, em uma salinha, espaço exíguo, mas era um prédio nosso, nós o 
ocupávamos, pois é preciso que se lembre também, na história do Ministério 
Público, que a Procuradoria Geral de Justiça, primeiramente Procuradoria 

Geral do Estado, funcionava em dependências do Tribunal de Justiça e 
não era raro os magistrados, desembargadores, considerarem o Ministério 

Público como órgão subalterno.”

“Corregedora, eu senti que havia necessidade de desmistificar aquela 
conotação de que a Corregedoria era um órgão punitivo. A Corregedoria 
tinha que ser um órgão também de agregação do Ministério Público. E eu 

abri as portas do meu gabinete para os promotores de justiça. 
Eu considero também dessa época, embora tenha sido curta, que uma das 
lembranças mais prazerosas foi eu ter sugerido ao Colégio de Procuradores 

o nome do promotor público Celso Magalhães para ser o Patrono do 
Ministério Público do Maranhão. Mandamos até cunhar uma medalha. ”

Nomeação de Dra. Elimar para o 
cargo de Corregedor-Geral

Foto de Dra. Elimar na Galeria dos ex-Presidentes 
da AMPEM, também utilizada na Galeria dos 

Corregedores-Gerais do MPMA, exibida na obra 
Marcos Legais, v. 1 da série “Ministério Público do 

Estado do Maranhão: fontes para sua história” 
(São Luís: PGJ/MA, 2003. p. 631)

Medalha do Mérito do Ministério Público, 
instituída pela Portaria nº 426-PGJMA, 

de 14.12.1984


